
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3057761 - MT
(2025/0365484-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. AÇÃO  DE

ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.

REVISÃO DO JULGADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 e 7 do

STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA. 

CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA

DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  em  ação  de
arbitramento de honorários advocatícios decorrentes de contrato
de  prestação  de  serviços  advocatícios  com  cláusula  de
remuneração ad exitum.
II. Questão em discussão
2.  Há duas  questões  em discussão:  (i)  se  houve negativa  de
prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação adequada,
em afronta aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil,
em razão de suposta omissão do Tribunal de origem quanto a
teses e documentos indicados pela parte agravante e (ii)  se a
pretensão  recursal  impõe  prévia  necessidade  de  interpretar
cláusulas contratuais e reexaminar o acervo fático-probatório.
III. Razões de decidir
3.  A  alegada  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do  Código  de
Processo Civil não se caracteriza, porque o Tribunal de origem
apreciou  de  forma  expressa,  suficiente  e  coerente  os  pontos
relevantes  da  controvérsia,  tendo  rebatido  os  argumentos
centrais  deduzidos  pelas  partes,  de  modo  que  eventual
inconformismo com o resultado não se confunde com negativa
de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação. 
4. O exame da pretensão recursal demandaria a interpretação de
cláusulas  do  contrato  de  prestação  de  serviços  advocatícios,
especialmente  quanto  à  existência  e  ao  alcance  de  eventual
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previsão de remuneração na hipótese de rescisão unilateral,  o
que esbarra no óbice da súmula n.  5 do Superior  Tribunal  de
Justiça, que veda o reexame de cláusulas contratuais em recurso
especial. 
5. A modificação do entendimento firmado pela Corte de origem
quanto aos fatos que embasaram a conclusão sobre o conteúdo
e a suficiência das cláusulas contratuais implicaria reexame do
acervo fático-probatório, providência obstada pela súmula n. 7 do
Superior Tribunal de Justiça. 
6. O Tribunal local adotou entendimento alinhado à jurisprudência
desta Corte no sentido de que a revogação unilateral do mandato
no curso da prestação de serviços advocatícios,  em contratos
com cláusula de remuneração ad exitum, autoriza o arbitramento
judicial  de  honorários  proporcionais  aos  serviços  efetivamente
prestados, a fim de evitar enriquecimento sem causa.
IV. Dispositivo 
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3057761 - MT(2025/0365484-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
REVISÃO DO JULGADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 e 7
do STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
AFASTADA.  CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial em ação de
arbitramento de honorários advocatícios decorrentes de contrato
de prestação de serviços advocatícios com cláusula de
remuneração ad exitum.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) se houve negativa de
prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação
adequada, em afronta aos arts. 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil, em razão de suposta omissão do Tribunal de
origem quanto a teses e documentos indicados pela parte
agravante e (ii) se a pretensão recursal impõe prévia
necessidade de interpretar cláusulas contratuais e reexaminar o
acervo fático-probatório.

III. Razões de decidir

3. A alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil não se caracteriza, porque o Tribunal de origem
apreciou de forma expressa, suficiente e coerente os pontos
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relevantes da controvérsia, tendo rebatido os argumentos
centrais deduzidos pelas partes, de modo que eventual
inconformismo com o resultado não se confunde com negativa
de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

4. O exame da pretensão recursal demandaria a interpretação
de cláusulas do contrato de prestação de serviços advocatícios,
especialmente quanto à existência e ao alcance de eventual
previsão de remuneração na hipótese de rescisão unilateral, o
que esbarra no óbice da súmula n. 5 do Superior Tribunal de
Justiça, que veda o reexame de cláusulas contratuais em
recurso especial.

5. A modificação do entendimento firmado pela Corte de origem
quanto aos fatos que embasaram a conclusão sobre o conteúdo
e a suficiência das cláusulas contratuais implicaria reexame do
acervo fático-probatório, providência obstada pela súmula n. 7
do Superior Tribunal de Justiça.

6. O Tribunal local adotou entendimento alinhado à
jurisprudência desta Corte no sentido de que a revogação
unilateral do mandato no curso da prestação de serviços
advocatícios, em contratos com cláusula de remuneração ad

, autoriza o arbitramento judicial de honoráriosexitum
proporcionais aos serviços efetivamente prestados, a fim de
evitar enriquecimento sem causa.

IV. Dispositivo 

7. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Banco Bradesco S.A. contra
decisão proferida por esta Relatoria, que não conheceu do agravo em recurso
especial.

O recorrente sustenta negativa de prestação jurisdicional pelo TJMT,
diante da ausência de exame de cláusulas contratuais e documentos essenciais à
solução da controvérsia.

Afirma existir contrato escrito com regime remuneratório completo e
híbrido, razão pela qual seria inaplicável o arbitramento do  § 2º, da art. 22,

.Lei 8.906/94

Requer a reforma da decisão monocrática para afastar o arbitramento e
observar o pactuado ou determinar o retorno dos autos ao TJMT para sanar
omissões nos termos da jurisprudência do STJ.
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Intimada, a parte agravada manifestou-se pelo desprovimento da
insurgência.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 1.273-1.287):

 

[...]. O agravo é tempestivo, nos termos do § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

(...)

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu
recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão
recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas
postas.

De saída, no que tange a alegação de ausência de analise adequada
da questão dos honorários, e consequente afronta aos artigos 1.022 e
489 do Código de Processo Civil, a ofensa ao II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante da controvérsia, cuja análise é indispensável à adequada
prestação jurisdicional.

De igual modo, o  §1º, IV, do CPC impõe um dever art. 489,
de  fundamentação qualificada, estabelecendo que não se considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os
argumentos deduzidos pelas partes capazes, em tese, de infirmar a
conclusão adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas instâncias superiores e garantindo a observância ao devido
processo legal substancial.

Certo é que 'Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do pois
, não se constatam omissão, obscuridade ou contradiçãoCPC/2015
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nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado
originário apreciou a demanda de forma clara e precisa, deixando bem
delineados os fundamentos dos julgados.' (AgInt no

, relator Ministro Humberto Martins, TerceiraAREsp n. 2.441.987/DF
Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que a ausência de menção a um outro argumento invocado pela
defesa não macula o comando decisório se, bem fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, 'Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da
controvérsia.' (AgInt no , relator Ministro Moura REsp n. 1.899.000/SP
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/8/2023,  23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA
DIÁRIA. REVISÃO DA  NECESSIDADE E DO ART. 1.022
VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. . SÚMULA N. 7/STJ

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional" (AgInt no relatora Ministra Assusete Magalhães,

, Segunda Turma, julgado emAREsp n. 1.907.401/SP  22/8/2022,
DJe de ) 29/8/2022.

(AgInt no , relator Ministro Humberto AREsp n. 2.746.371/PE
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/3/2025,

)20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é
matéria relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no
presente feito, em prestação jurisdicional defeituosa.

(...)

Com efeito, presente na decisão recorrida fundamento fático ou
jurídico que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se
destituído de utilidade o exame das teses recursais relativas aos
demais aspectos, já que, mesmo que acolhidas, não alterarão o que
decidido.

Documento eletrônico VDA57055907 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/05/2026 10:57:12
Código de Controle do Documento: 91c5d537-d799-4719-b0ea-55b3802e7b1b



Verifica-se que o recorrente se restringiu a sustentar que o acórdão
não identificou eventual vício no contrato ou no valor pactuado entre
as partes como fundamento para a modificação do regime contratual.

Contudo, o acórdão foi explícito ao afirmar a possibilidade de fixação
de honorários advocatícios nos casos de rescisão unilateral do
contrato pelo contratante.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: 'É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.'

Nestes autos, observa-se que a parcela da questão discutida não foi
impugnada pela parte recorrente, a indicar que a decisão recorrida
remanescerá hígida mesmo que afastados os aspectos salientados no
recurso, de modo que o recurso não pode ser conhecido.

De outro lado, a análise das razões recursais indica que a parte
recorrente limitou-se à menção dos preceitos legais que considera
violados ou desconsiderados (artigos 421, caput e parágrafo único,
421-A, III, 422, e 884 do código civil, bem como ao artigo 22, §2º, da

, sem deixar claro, de maneira argumentativa objetiva elei 8.906/94
convincente, a forma como ocorreu a efetiva contrariedade ou
negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF (...)

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
recorrente limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem,
contudo, indicar de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação
do Tribunal de origem vilipendiou.

Por fim, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que:
'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial.'

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não
se pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático- probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

(...)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância
de origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial. [...]

.

Conforme delineado na decisão recorrida, esta Corte firmou
entendimento no sentido de que "inexiste violação do  do CPC quando o art. 1.022
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acórdão recorrido, de forma clara e fundamentada, analisa a questão suscitada,
ainda que em sentido contrário aos interesses da parte, não se confundindo o

" ,inconformismo com negativa de prestação jurisdicional (AREsp n. 2.988.980/SP
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 9/12/2025,

 e , relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira16/12/2025  AREsp n. 2.823.584/GO
Turma, julgado em  DJEN de . 27/10/2025,  30/10/2025)

Além disso, reforço que a discussão de questões afetas à interpretação
contratual, notadamente teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal.

Isso porque, a pretensão recursal está diretamente voltada a infirmar a
conclusão do Tribunal de origem quanto ao alcance e à suficiência das cláusulas
contratuais pactuadas, especialmente no que se refere à existência — ou não — de
previsão específica de remuneração na hipótese de rescisão unilateral do contrato
de prestação de serviços advocatícios.

Para acolher a tese do recorrente, portanto, seria necessário
reexaminar o teor das disposições contratuais invocadas, a fim de lhes atribuir
interpretação diversa daquela adotada pelo acórdão recorrido, providência vedada
em sede de recurso especial, à luz da súmula n. 5 do Superior Tribunal de Justiça.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado
que "é inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de
cognição plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado
nos autos e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)"

, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão(REsp n. 2.123.587/SC
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 4/2/2025,

.19/2/2025)

Por fim, ressalto que a análise dos autos indica que o Tribunal
local adotou entendimento alinhado ao posicionamento desta Corte Superior, o que
atrai a incidência do comando da  ("não se conhece do recurso súmula n. 83/STJ
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida").

A orientação deste Tribunal é de que a revogação unilateral do mandato
no curso da prestação dos serviços advocatícios autoriza o arbitramento judicial de
honorários proporcionais ao trabalho efetivamente realizado, ainda que exista
contrato escrito com cláusula de remuneração , a fim de evitar o ad exitum
enriquecimento sem causa de qualquer das partes , relator(AREsp n. 3.025.531/MS
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Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 9/12/2025,  16/12/2025
e , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira  AREsp n. 2.814.049/MT
Turma, julgado em  DJEN de . 12/5/2025,  19/5/2025)

Ante o exposto, ao agravo interno. nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.057.761 / MT

Número Registro: 2025/0365484-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10478497320228110041 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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